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Necessidade do médico e s pecializado em 
anestesia geral 

.A anestesia, concli~ã,o i11 dis pens{Lvel ~ prátita ela cirt1rgia 
se1r1pre foi 1noti, ,o clp f)r eoc.:11 [)HJ;ão 11ara o (•ir11L'g:ião e o granclr 
espa11tall1 0 <fllt' afasta,,a e• afasta 11indc1 o clo<•11te, 11eL·c'ss itc1.11êlo t1111c1 
011cr açã.o c· ir í1 l'g iv1:t, da 111Psa cl t1 Ot)E'l"êt~ão OLL , q 1.LctL1,lo 11111 ;:i opPr c1ção 
se faz absoluta111 Pt1te i1Jclii-q1Pus!1vel ou i11 acl i~t, ·l'l, l he' i1r l' t111cl0 p1·e­
j1,1cliciais f' tétrieos t e111ôrf'f', ... 

lVfas, 1Ja,·saclç) 11m :-;ée11lo, cle:--cl l:' q11 e 1Y1orton i11troclnzir1 a a11es­
tPs.ia pelo éter e t:0111 os ·p roo·rPssos lltrlis r c>c-e nt Ps ila t.éc:n iccl e ela 
arte ele an e:-:;tesjolog·ia. r:-:;tct a nestes ia. pH-;s~)11 a s<-'t' fe ita. q t1E1.11clo 1Jo1· 
p essoas l1 ábe is, cx pe rimentaclas e c·o111 pro:fu11tlos <·u11l1t='c· i1 ue11tos el o 
~et1 n1ee;-111islllO, ele 11111a 1na11e ircl seg11r1-1 e 4.11<1st' r1bsol11t,llll<-'11t e se11 1 
p er igos, t rctzC'11<..lo J)ara os cl oentes to1uô rto e seg·11ra11<;c1 e para os 
<: jrurg·i ões cl es preoc,n 11.-1c;;ão (•0111 A nareose c.l111·ante o ato orr ra t ór·io 
e an1plja1.:ão elo ca.11-1po clct 1·ir11rg·ia. 

ContribLtÍlL ]) r C1 t:1pna 111P11 tr J1H.l'rl êste 11rogresso 11ot{r,·cl , c1oi 
fatôrcs in1 porta11tíssiutos: ,l <lrsc·ol)er t.a. e uso ele 110, ,os a11esté itos, 
e. ·p ec ial111e11t0 g.-1sosos, eou1 a co1J. eqi.ie11tr 111 r l l1 oria ela a}-,a1~e1hagen1 
pa1·a stta acln1i11istra.ção e o fato tl c sr t Pr t·o11stit11íclo, eo1no 11n1a 

e.'p ecialiclacle 111éclit:cl 11ova . ê:l l) l'átitA el a a11estesia 1)0 1' n1éclico (1 11 <" 
RÓ t: 11icla íi11i <·f1 e rxc·l11s iva11.1 ente ele Et ·srt11 t os r elat ionaclos a ela. 
I sto RÓ foi po~Rí,rrl rll'poi~ elo g1·.-111cl l' <]l':--euvolvi111ent o qt1e tiveram 
os c1·,1i\os c:i rí1 rg· ic•os <' ,1 i11sta1a~ão <' org·a11 ização <-lo:,, gr a11cles e 

' 
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modernos hospitais, de que a A1nérica do Norte é a pioneira e o 
padrão. 

Entretanto, se bem que sejan1 patentes e de todos conhecidas 
as vantagens desta nova orie11tação em n1atéria de anestesia, ainda 
não foi, por razões diversas, en1 c1ue se a11otam, além da resistência 
imposta pela rotina, certas despesas e razões ele ordem econômica, 
adotada na prática geral da cirurgia e por todos os hospitais exis-

, 
tentes em nosso pais. 

Mas, a segurança do doente (principalmente esta) e o progresso 
da arte médico-cirúrgica estão a re<Jllrrrr a exigi·r de todos 08 l'es­
ponsáveis a adoção dos novos métodos e da 11ov;-1 orientação anes­
tésica. 

Seria ·supérflua tal exigência, no terreno por <."xemplo da 
assepsia, pois não existe mais hoje, no mundo, 11m hospital, por 
prqueno que seja, que não disponha de sua aparelhage111 para a 
esterilização· dos campos, avrntais, instrYmental e demais ute11sílios 
e1npregados nas operações cirúrgicas, apare}hagf'nl c1ue é 111an0jada 
pOr pessoas treinadas no mistér f' qur já ad(111irira111 a indispf'nsávPl 
"mentalidade asséptica". 

Mas o mesmo não se dá com a anestesia. Esta é ainda, na 
grande maioria dos hospitais brasileiros, excluídos naturalmente os 
grandes hospitais modernos das grandPs cidades e capitais, feita 
qu~se sempre por métodos antigos e até rudimentares, e sem uma 
orientação definida. Numerosíssimos são os hospitais onde ainda· 
se administra o éter, o cloretilo e até o antiquadíssimo clorofórmio 
rm simples máscaras abertaR e, o que é pior e anti•legal,. serviço êsse 
,executado, na mª'ioria, por leigos·, enfermeiros, auxiliares ou irmãs 
de caridade. 

Seja por falta de elemento humano, seja por razões econômicas, 
seja pela fôrça da rotina, os operados continuam assim expsstos a 
acidentes sérios, muitas vêzes fatais. Qual o médico do interior, já 
<•om alguns anos de exercício da clínica, que não ouviu falar, ( 011. 
a,ssistiu mrsmo) algumas vêz0s, <111e, en1 tal hospital, morreu um 
paciente c1uando rstava sendo narcotizado, gera}mente por 11ma 
e11fermeira ? 

E isto numa época de intensa legislação trabalhista e, social, 
q11e, se de 11m lado 1)mpara o trabalhador, de 011tro obriga, na grande 
n1aioria dos casos, os seus beneficiados, operários 011 acidentados, a 
se submeterem a determinadas operações cirúrgicas para a recupe. 
ração da saúde ou da capacidade de trabalho, (>xigindÜ 11ma an(>R­
trsia q11e põe em risco a vida do paeiente ... 

A cirurgia profredi11 muitíssimo, o cirurgião é há.bil, o pré e o 
pós.operatório são feitos, mas a anestesia contin11a a :-:er a nPgra e 
grande incógnita nos hospitais drsaparPlhados para a execução da 
anestesia moderna. 

Diz.se q11e a responsabilidadf' médica e,stá ligada e· d(>corre do 
direito de c11rar, reconhf'cido por todos. E realment.e é assim. 
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E ainda mais. Dado que a legislação social e trabalhista, em certos 
casos, exige de seus associados e acidentados . o cumprimento das 
prescrições médicas, reforça-se ainda 111ais esta necPss1dade da res­
ponsabilidade profissional. 

Diz o texto da lei: "O segurado fica obrigado a sf'guir o trata­
mento sob pena de suspensão do benefício". Então, n1uitas vêzes, 
o paciente teme a intervenção cirúrgica que vai restabelecer ou 
111elhorar sua capacidade para o trabalho mas que não é urgente, 
porque sua vida não está em perigo, mas para não perder o ber1e­
ficio, pensando na falta que o dinheii:o vai fazer à 1r1ulher e aos 
filhos, vê-se obrigado e deixa-se operar, temendo, às vêzes, muito 
mais a anestesia do que prõpriamente a operação. 

Flaminio Fávero, um dos mestres da medicina legal brasileira, 
é favorável ao direito de curar para salvar uma vida ou a saúde 
coletiva, mas se insurge contra tal Portaria coercitiva, justamente 
pelo fato dela incluir casos que não se ajustam às condições acima 
e às vêzes até obrigar tratamento de exceção, perigoso, inter,,enções 
de alta mortalidad·e, especialmente se executadas sob más anestesias. 

Leoncini, um dos expoentes da medicina legal italiana, também 
acha que o Instituto não pode exigir do segurado operação não 
urgente e arriscada; pode, segundo êle, apenas exigir o tratamento 
com11m, de rotina. 

O professor brasileiro H. Tannes de Abrell é de idêntica opinião. 
Entretanto a lei vigente diverge dêstes pontos de vista; os 

Institutos de Previdência, cada vez mais, sobrecarregam-se com inca­
pacitados; hoje, pela cirurgia e ortopedia n1odernas perefitamente 
recuperíveis. E portanto é legal e justa tal exigência de seguir o 
segurado o tratamento médico indicado. 

Acresce que mesmo os tratamentos de rotina, como quer Leon­
cini, estão sujeitos a acidentes anestésicos e muitas vêzes são muito 
mais perigosos e temidos pelo doente, do que prõpriamente o ato . , . 
c1rurg1co. 

Mas, como diz P. Ayres Neto: <1> "A anestesia moderna ass11-
miu, em nossos dias, grande complexidade, mas trouxe, ao mesmo 
tempo, reais vantagens, quer para o operado quf'r para o cirurgião". 

Exemplifiquemos a asserção acirna. E-m opf'raçõf's demoradas 
(que se fazem hoje e que duram às vêzes 3, 4, .. 6 horas) e111 c1ue se 
precisa mudar, durante elas, a posição do doentf' (por exf'mplo, do 
decúbito dorsal para o dec(1bito ventral, como na operação de Albee, 
de enxêrto ósseo da tíbia na coll1na Vf'rtebral), a anestesia tr1n quf' 
sE'r dada com int11bação; e se se faz anPstesia mixta, por exemplo, 
com inalação de protóxido de azoto corri oxigênio e "ainda tionem­
butal endovenoso (para dimin11ir a q11antidade df' protóxido e poder 
aumentar a de oxigênio) porc111r st~ vai usar st~rra acionada por 
n1otor elétrico que desprende> chispas, é necf'ssário c11rarizar prêvia-

(1) P. A;yroo Neto~ "Lições de Anestesiologia" - Briquct, pág, 86. 
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mente o doente (com, por exemplo, injeção endovenosa çle flaxedil) 
para permitir a passagern da cânula de intubação lubrificadà com 
nupercaína - pomada. A intubação será útil quando o doente 
estiver sendo anestesiado e operado com o ventre para baixo. Uma 
tal anestesia que se desenvolve tôda ela em planos _superficiai's 
(l.º e 2.º) exige a atenção constante do anf>stesista, que auxiliafá 
a respiração do paciente curarizado, expremendo intermitentemente 
o balão do aparelho que se enche com a mistura gasosa. Os reflexos 
indicadores (movimentos oculares, paralisia dos 111(1sculos intercos­
tais) da sucessão dos planos, por ca11sa da c11rarizaçãó inicial, já 
agora não se prestarão para orientar o anestesista, tJUe se guiará 
então sõmente pela sua prática. 

O que quere1nos repPtir ainda mais uma vez é que não há u1na 
anestesia única, '' Standard" que encontre aplicação em todos os 
casos; pois em cada caso cir(1rgico, conforme as indicações e co11tra­
i11dicações, deve ser escolhido o método e o anestésico indicado. 

Por isso cabe ao anestesista e-scolher e indicar os age-ntes e os 
métodos de anestesia, no caso de u1na operação frita por cirurgião, 
a não ser que êste opte pela local ou raquidiana, sob s11:a rstrita 
responsabilidade. 

Tudo isto faz ressaltar a necessidade absoluta da anestesia ser 
feita por médico Unicamente anestesista. 

Nos Estados Unidos, já diversos Estados da Uniào possuem 
leis que obrigam a anestesia praticada exclusivamente por aneste­
sista de carreira. 

Se hoje, portanto, com a anestesia moderna, isto é, praticada 
por anestesista especializado com todos os recursos técnicos aO seu 
c1lcance, conseguiu-se uma segurança quase absol11ta, . e sendo a 
a11estesia a base de todo ato cir(1rgico, é preciso que a lei també1n 
obrigue - por uma questão de equidade - os Hospitais, Institutos 
de Previdência e médicos a colocarem ao alcance do segurado esta 
garantia dada pela anestesia moderna. 

Uma dificuldade surgiria logo à generalização do novo método 
G1nestésico; se não houvesse preocupação em preparar o maior n(1mero 
possível de técnicos ern anestesia. 

Diz Ayres Netto: '' O problema que surge desde a primeira 
l1ora é a falta de pessoal habilitado para a arte da anestesia. O seu 
conhecimento teórico é logo apanhado pelos que se inicia111 nesta 
especialidade. A técnica, o conhecimento dos diversos anestésico:,; 
e as suas· possibilidades e modalidades de aplicação, os pequenos 
segredos e tª'ticas de cada anestE'sista, exige1n, naturalmente, mais 
t(•mpo e só podem ser adquiridos com a prática, constante e con­
tinuada." 

Mas porque o número de médicos anestesistas em nosso· país 
é ainda insuficiente para uma generalização da anestesia moderna, 
é necessário - e isso se fará forçosamE'nte desde que unia lei obri­
gando-a a se tornar i1ninente e reclamada - <1ue as Associações 
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n1édicas, a Sociedade de Anestesistas e as Socieda(les de Cirurgia 
estimulem a difusão desta especialidade, encoràjem se11s pioneiros e 
cultores e promovam o funcionamento de c11rsos privados para sua 
aprendizagem. 

Na Itália, Inglaterra f' Estados lJnidos, existem nas Faculdades 
de Medicina cursos de A11t>stesiologia. Na America do Norte, con­
forme diz o grande cirurgião Lahey, êstes cursos ele seis meses habi-

, 

litam perfeitamente os futuros anestesistas, com a prática aproxi-
1r1ada dumas 500 anestesias, de todos os tipos, feitas por cada aluno, 
<·ada vez 1qenos guiado até poderem agir independentemente, sem 
nenhuma a,.,;;;sistência dos professores. 

A lei une rPgulamentasse a organização e funcionamento dos 
hospitais no país e obrigasse a prática da "anestesia moderna", 
previria tar1bé1n a criação pelas Faculdades de Medicina e pelos 
}lospitais (Oficiais e pelos Institutos de Previdência, de c1'rfiOS de 
a.nestesia, Jom a duração de 6 meses. 

1 

A êste$ anestesistas .caberiam, depois de u111 determinado prazo 
de tolerânqia que · a lei marcasse aos hospitais para a adoção do 
n1étodo, aq

1
uisição do material e adaptação do pessoal, a prática 

ÍLnica e exqlusiva da anestesia no país e só em especialíssimas cir­
cunstância~ seria permitida a anestesia praticada por médico não 
a11estesista : especializado. 

lilste praw de adaptação será absolutarr1ente necessário não só 
para o preparo do elemento humano (•orno também para a apare­
lhagetn material, devendo o govêrno ta1r1bé111 estin1ular e amparar a 
indústria riacional para a fabricação sob especificações aprovadas, 
dos referidos aparelhos e gases no próprio país, E' conceder -auxílio 
aos hospitais, ainda não aparelhados para a anestesia m<lderna, 
a fim de , adquirirem o respectivo material e habilitarem o seu 
pessoal técnico. 

Mas para que tudo isso não demore é preciso (IUe em nosso 
1neio se i~pla~te o maiS breve a noção da necessidade do médico 
anestesista : 

E' preciso dar-se "à anestesia a significação de uma especiali­
dade com corpo de doutrina próprio e uma infinidade de repercus­
sões sôbre 'ramos cirúrgicos e médicos colate-rais, sem falar de suas 
relações _íntimas com as ciências fundamentais", como disse o Pro­
fessor Uffteduzzi. E continuando: "E~ preciso -que o cirurgião 
rião só aceite, como mPsmó solicite uma colaboração mais eficaz e 
perfeita da: parte do anestesista". Dogliotti, apregoando a necessi­
(.l~de ~a criação da figura do anestesista moder110, diz: "Alhures, 
1t_ especialização em anestesia e analgesia é llm fato consumado (re­
fere-se aos: países an·glo-saxões) t:, o anestesista 11m médico que, 
êlpesar de Criado em ambiente cirúrgico A com educação cirúrgica, 

' . 
preocupa-s~ exclusivamente com os problemas direta ou n1esmo indi-
J.·etamente :relacionados com a anPstesia: preparação e estudo do 
operado, p 1ara estabelecer o método de anestesia mais indicado: 

' 
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administração de narcótico; dP pré-anestésicos e do anestésico prõ­
priamente dito: vigilância sôbrl~ o (loe-11tt• no período pós-operatório; 
estudo das complicações e dos aeidPntes <1ue podem ter relação com 
a própria anestesia n. 

Acidentes anestésicos e responsabilidade penal e civil 

Se a "anestesia moderna" ainda está sujeita, se bem que muito 
raramente, a acidentes mais ou 111e110s sérios e até mortais, o que 
11ão dizer da anestesia ad1ni11istra.da pelo 1uétodo clássico primitivo, 
ainda vasta1nente empregado no país. 

No mesmo ano (1847) f'Ill q11f' foi usaclo, })<'la pri111f'ira vez, o 
clorofórmio, o anestesista ing·lês ,John 8110w, assi11alo11 o primeiro 
caso de morte por anestesia clorofór111ica e afir111011 <Illt> o principal 
perigo dêstP anestésico era a s11a alta concentração e recomendou 
sua diluição numa mist11r<1 cüm 111ai<>r f111anti<la<le de- ar. Em 1864 
foi constatado u111 gran<lt> 11ú1r1ero <lP 111ortes pt>lo clorofór111io, o <1ue · 
a]armou <> n1eio 1nédico; várias coinissões fora1n no111eadas para 

' investigar seus perigos; e rhe-go11-se à concl11são <111e podia causar 
síncope carclíaca (conforme a escola lo11drina) ou paralisia respi­
ratória (conforme a escola escocêsa) ou into4icação tardia (necrose 
aguda do fígado) . 

Várias estatísticas existem dêsses casos de morte repentina 
durante a anestesia. Mas como obsrrvou Braun : "as cifras corres­
pondrntes hão de ser consideradas como mínimas, porque, sem 
dúvida, muitos casos mortais, devidos à anestesia ficam sem ser 
registrados". 

L1ma revista rnédica de 1891, entretanto, dizia: "Na Inglaterra 
houve há po11co 11ma verdadeira rpidemia de morte-s causadas pelo 
clorofórmio. En1 um dos hospitais, en1 po11co tempo, faleceram 
devido a essa causa cinco doentes''. 

Mas é preciso que se diga aqui, q11e na época da "cirurgia com 
dor", também se morria de choque ou síncope ref]exa, e sem anes­
tesia. 

Simpso11, por exen1plo, após os s11cessos com o clorofórmio no 
parto, quis ensaia-lo na cirurgia e co111binou uma narcose com um 
cirurgião; mas por qualquer n1otivo, no dia e hora 1narcada, não 
pôde co111parecer e o eirurgião resolveu fazer a opPração, como 
sempre costumava fazer, sem anestesia mes1no: ao incisar a pele o 
cloente morreu de síncope cardíaea reflexa. 

Descrevia o velho cir11rgião russo Pirogov <> e<,t1tdo da cirurgia, 
por volta de 1830: "lJn1a morte rápida, q11ase se pocle- dizer ins­
tantâ11ea, s11rpreendia às vêzes o doente operado, (le,,ido a uma dor 
ins11portável. 

A operação, como qualquer outro processo, Podia ocasionar um 
choque mortal de,,ido 1lnican1ente à dor, e1n pessoas em extremo 
sensíveis". 

' 
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Os acidentes mortais com o éter, apesar dêste agente só dar 
síncope respiratória e não cardíaca, també1n têm sido numerosos, 
pois a anestesia sendo ministrada por pessoa pouco hábil, leiga e 
sem conhecimentos médicos, deixa-sf' passar o Ir.tomento em ql1e su­
prin1indo a máscara anestésica, tracionando a língua e fazendo ma-
11obras respjratórias seria possível fazer o pacit>nte voltar a respirar 
e viver. O cirurgião, apesar de sua preocupação constante com a 
a11estesia, 1n11itas vêzes entretanto com a atenção absorvida e con­
centrada nd ato operatório, pode deixar de perceber a anormalidade 
que ocorre e não poder avisar o improvisado anestesista sôbre o 
perigo iminente. 

Mas, não só a morte repentina durante a anestesia ( a "akuter 
N al'cosentod" dos alemães), como também muitas mortes tardias, 
por insuficiência hepática, após operat_;ões da cavidade abdominal, 
c1n processo;s inflamatórios agudos Oll crônicos de seus órgãos paren­
quimatosos,: foram imputadas tanto ao clorofórmio -como ao éter. 

' 
O clorfltilo, mais perigoso, porque ataca diretamente o coração 

prod11zindo · fibrilação ventricular mortal, inscreve em seu passivo 
também grande número de mortPs. 

A ética não permite que se publique os c_asos fatais de anes­
tesia do conhecimento dos médicos c1ue freqiientam serviços de 
cirurgia. Podemos afir1nar - e é do consenso geral - que são 
ainda numerosos, nos hospitais do interior em que se anestesia ainda 
é ministradfl, à. antiga e por c1ualquer pessoa. 

Os anestésicos barbitl1ricos endovenosos devem ta1l1bém merecer 
extremo c11i-dado do médico responsável por uma anestesia. Qualldo 
e cirurgião · trabalha isolado, sõzinho, sem outro colega, é obrigado, 
muitas vêzes, a pedir (}Ue uma e11fern1eira injete o tionembutal na 
veia do seu doe_nte, enquanto êle pratica a sua pec1uena intervenção; 
tôda a responsabilidade desta anestesia recai sôbre o médico que 
deverá determinar as doses, as indicações e contra-indicações. Há 
muitos anos, quando s11rgi11 o evipan sódico, o autor, como simples 
Pxpectador, assistiu a morte de um vigoroso rapaz nas seguintes cir­
cullstâncias ·= o doente apresentava um fleimão do pescoço, que 
estava bastante edemaciado; o cirurgião que era 11m laringologista; 
aprestava-se para abri-lo co1n anestesia local, quando, por sugestão 
de um outro colega, resolveu experimentar a anestrsia rndovenosa 
pelo evipan sódico, então de aparecin1ento rece-nte; leu-se a bula e 
nenhuma co,ntra-indicação se encontrou; um enfermeiro, lentamente, 
conforme as instruções do laboratório, começol1 a injetar a solução 
anestésica e nem b.em havia introd11zido a metadr, o doente ficou 
cianótico e : morreu, apesar de tôdas as manobras respiratórias e 
cardiotônicos. . . Algum tempo depois, as revistas 1nédicas come­
çaram a p11blicar casos semelhantes e a bula do rvipan começou a 
trazer entre' as contra-indicações as afecções inflamatórias da cabeça 
e prscoço, como pos_síveis causas de edema super-agudo da glote. 
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A lei brasileira (Decreto-lei n. 0 20.931, ,!e 11 de janeiro de 
1932), que regula o exercício da 1nedicina, diz no art. 2.0 : "Só é 
permitido o exercício da me-dicina ao médico, cujo diploma foi, de 
acôrdo com o art. 5.0 , registrado no Departamento N-acional de 
Sal1de Pública". Ora, ad1ninistração de anestesia geral é puro exer­
cício da medicina. . . Logo ... 

Ainda n1ais, o 1nesmo decreto, no art. 30, diz que o cirurgião­
dentista sõmente poderá prescrever agentPs anestésicos de uso 
tópico. . . Q11er dizer que nega a êstes profissionais a prática da 
anestesia geral, c1uando foram os dentistas 1nesmos, nos albores da 
técnica anestésica, os se11s pioneiros e propagadores a começar com 
\V ells e Morto11. 

Aliás, esta proibição do dentista, no nosso país, fazer anestesia 
geral, vem lle m11ito antes. Tanner de Abreu, e111 sua Medicina 
Legal aplicada à Arte Dentária (1922) diz: "Entre nós o cirurgião­
dentista não pode fazer anestesia se11ão mediantf' o emprêgo de anes­
tésicos locaisn. "Apesar, entretanto, clf'ssa proibição categórica, não 
fica o dentista privado dos dentais rt>cursos dP anPstesia que não 
êsse da anestesia local. Basta q11e êlP se valha do auxílio de um 
médico que se poderá Pncarre-gar da aneste-sia do paciente a ser 
submetido à inte-rvenção cirúrgica elo profissional dentista. Dest'arte 
é realizável na clínica odontológica a anestesia geral". 

Os arts. 36 e 37, referente às parteiras e enfermeiras obsté~ 
tricas, que comumente as circ11nstâncias colocam em situação de 
terem que admi11istrar 11ma anestesia geral para que o obstetra 
- que se encontra sõzi11ho - possa intervir, também limitam a 
ação dessas profissionais e, i111pllcitamente, vedam-lhes a execução 
de anestesia - que Sf' -pode considerar como intervenção cirúrgica 
ou, pelo mPnos, con10 fazenclo parte dela, como sendo um ramo da 

• • C'1rurg1a. 
Proibe taxativa1nente, portanto, os leigos, pessoas não diplo­

·111adas em medicina, de administrarem a anestesia, e se porventura, 
apesar dessa proibição, 111na tal pessoa fizer ou prestar-se a fazf'r 
trabalho de anestesia e, por infelicidade vier a ocorrer un1 acidente 
fatal de ordein anestésica, tanto essa pessoa. como os q11e tên1 direta 
responsabilidade 110 caso ( o cir11rgião, a direção do hospital) são 
responsáveis penal e civilmente. Não há portanto, nesta hipótese 
11enhuma dí1vida, pois a lei é clara. Agora, quando o acidente se 
<lá nas mãos <ie um médico qualq11er, t}llt' não é anestesista, n1as c1ue 
a lei autoriza a exec11tar a anestesia, para que haja, legalmente, a 
responsabilidade médica, é preciso q11e o caso apresente- tôdas as 
suas condiçõPs clássicas, que são: o a1ie11te seja médicO corn diploma 
rf'gistrado no D. N. S. P., o acidente st>ja p11ran1ente anPstésico, tenha 
havido imperícia, imprudência ott neg]iggência ou experimentação, 
sem dolo, mas que causo11 dano real ( invalidez ou morte) e sôbre 
cujo nexo não haja dúvida. Então, o caso cai dentro do previsto 
pelo Código Penal, artigos 15, 121 e 129 e do Código Civil, art. 159. 

• 
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Vemos então, do (!Ue ficot1 exposto até a<1t1i, sôbre as vanta­
ge11s da "a11estesia moderna", praticada por anestesista especiali­
zado, dos receios e perigos que cerca111 o doente c1ua11<lo esta anes­
tesia moderna não é feita e deve então submeter-se por coerção, à 
prática anestésica antiga exec11tada por qualquer médico, que a lei 
está em desacôrdo con1 a realidade científica e o progresso da anes­
tesia, porque dá um "billn de endenidade ao médico geral seja para 
praticar um método de ane-stesia para o qual não está capacitado, 
seja para privar o paciente de recursos técnicos que só lhe trarão 
,·a11tagens. E é aqui então, que advogamos uma mitdança no critério 
m,édico-legal para a responsabilidade nos acidentes anestésicos, cri­
tério êsse, assim modificado, ·que deverá inflitir nas decisões dos 
tribitna·is e até chegar a inditzir a feititra. de uma lei que ponha o 
exercício da anestesia mais em consonância com a inteligência e a 
realidade dos fatos. 

São deP Dogliotti, as palavras abaixo transcritas: 
"Por isso mesmo, impõe-se a criação de um "Serviço de Anes­

tesia" en1 tôda clínica cirl1rgica e em todo hospital de certa impor­
tância. As vantagens que daí advirão, serão enormes. Haverá 
maior confiança por parte dos doentes, que se sentirão confortados 
pela presença de um protetor segt1ro na hora de 1naior angl1stia e 
perigo. Dimin11irá a n1ortalidade operatória e pós-opPratória, alén1 
de ser reduzido o prazo médio de invalidez a que forçosamente rstão 
:-.ujeitos os operados. O cir11rgião por sua vez, terá oportunidade 
<1e convergir se11s esforços para 11m 1naior aperfeiçoamento em s11a 
lJrÓpria espeeialidade, vendo-sP aliviado de 11ma parcela de respon­
s:abilidade c111e, até então, pesava exclusivamente sôbre os seus 
ombros. A criação do anestesista de carreira constit11i, em su111a, 
importante passo avante e admirável conquista que a medicina 
lr,grou realizar para maior benefício da h11manidade sofredora. " 

E quando falamos en1 "privar o paciente dr recursos técnicos 
que só lhe trarão vantagens", então, implicita1nente, estendemos 
êste conceito de responsabilidade também às profissões ou ocupações 
para-médicas, pois estas podem causar dano, especialmente pela 
JLegligência· ou omissão. 

O Direito comum, num preceito geral, obriga tôda pessoa res­
lJOnder por danos a terceiros, pois só os alienados e menores é ·qlle 
são irresponsáveis. Tanto a responsabilidade penal como a civil elos 
1r1édicos, decorre dêste princípio; e, por êle, não só o 1nédico é res­
ponsável, con10 tôda e qual{111er outra pessoa, física 011 jttrídica, 
t.an1bém o é, pelo mesmo fato (llie se relacione com a i111perícia, im­
prudência ou negligência de ordem médico-cirl1rgiea, (lesde <1ue sua 
participação tenha, direta ou indiretamente, contribuído para s11a 
ocorrência. Falando em responsabilidade profissional, em re-laç-ão à 
P.nestesia, então incluimos, não só o 111édico, o cir11rgião, o aneste­
sista, o laboratorista, a enfe-rmeira, 1nas também e principalmente­
a direção do hospital, represPntada no seu diretor-n1éclico ou leigo, 
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provedor, 1nordo111_0 ou l'CÔr1on10 ( coino ehan1an1 e1n certas regiõe:,; 
elo Rio Grande do S111), pois ela, orientando e dirigindo um noso­
cóinio, é responsável por suas deficiências, por negligências ocor­
ridas dentro das suas paredes, talvez n1ais do que o próprio clínico 
c1u cirurgião, pois hoje con1 a falsa e unilate-ral socialização da me­
clicina, enquanto êstrs e1npobrece1r1 e sr tornam todo-poderosas, e 
participando SPllS diretores também de seu prestígio, de,·en1 justa e 
forçosamentP arcarem com 111na maior soma de responsabilidades. 

No item 3 das co11clusões finais ordenamo:-; as hipóteses em que 
tt direção de um hospital é també111 responsável na ocorrência de 
acidente anestésico fatal, e por isso não as repetireinos ac1ui. 

Na Inglaterra e nalguns 011tros Estados da "Commonv:ealths", 
C'Xceção feita da índia, ,,igora urn dispositivo lPgal que co11sidera 
tôda n1ortf' ocorricla n11111a n1f'sa de operação co1110 111n '"honourscase", 
isto é, um caso dP prornotoria. 

Ao saber de 11ma tal 111orte, sern precisar 1nPs1110 de denú11cia 
de q11P1n c1uf'r q11e sPja, auto1nàtica1nente a promotoria ou mi11istério 
público toma a si a tarefa ele n1andar abrir e aco111panhar o in<1ué­
rito para apurar se houve imperícia 1nédica E\ se tal houver, a que111 
eabe a responsabilidacle da morte do operado ; se ao cirurgião, com 
algum êrro técnico; se ao anestesista, com algu111a imperícia; se à 
<lireção do hospital, co1n alguma imprevidência, como seria a falta 
na ocasião precisa de um medicamento ou medicação de urgência. 

O que não se concebe 1nais, porque repugna a consciência do 
jurista e do 1nédico-legista, é que, no nosso país, dentro de um 
hospital com certo movimento cirúrgico, se continue a Permitir a 
administração do éter, cloretilo f' barbitúricos endovenosos, pelos 
processos comuns por pessoas não médicas, como enfermeiras e 
auxiliares. 

Em nenhuma hipótese deve ocorrer isto, e a direção do hospital 
deveria ser responsabilizada q11ando tal ocorressf', mesmo sf'm ter 
havido morte por anestesia. Ainda mais, não se explica como tais 
hospitais 11ão adotara1n ainda a "anPstPsia moderna", tranq11iliza­
<-lora de pacientes e médicos; mas, no dia e1n que adotarem, mesmo 
na ausência de lei reg1lladora, só poderá ad1ninistrar a narcose por 
gases nestes modernos aparplhos, o médico Pspecializaclo e1r1 a11es­
tesia. 

Não desaparecf' a responsabilidade em acidentf' dt> anestesia 
executada por anestPsista e:-;pt>cializado; pelo contrário, ela se torna 
muito maior, porctt1anto o anestesista sendo hábil e co1npetente, os 
acidentes forçosamente desaparecerão. "Êles só pode111 ocorrer ou por 
falta grave e pre .. visível 011, numa pequeníssima minoria, por uma 
razão imprevisível f' in<letenninável pela mais rigorosa perícia. Se, 
por falta grave e prPvisível, injustificável portanto para um anes­
tesista especializado e de longa prática, como deve ser, só pode acar­
retar uma responsabilidade n1uito 1r1aior do que se fôra 11m simples 
médico geral o agente de um aeidente por a11estPsia feita com o 
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1nétodo comum, pois êste não é espeliialista P lleve-st>-lhP llPsculpar 
aJgumas deficiêr1cias nos seus t!Onl1ecimentos e na sua téc11ica. 

Seriam faltas graves, trad11zindo imperícia, irnprudência 011 
11egligência de um anestesista, por Pxe1nplo: Obstr11ção das via:-; 
aéreas do paciente, choque cirúrgico ou anestésico fatal, explosã<> 
de agentes a11estésicos infla1náve-is, a administração dos gases em 
('ürice11trações f'xcessivas, n1á ad111inistração do anídrido ou gás car­
bónico, troca de gases, má intubação, obstr11indo 11m brônquio 011 
penetrando nas vias digestivas em ,rez de nas aéreas, Ptc. etc. 

"Obstrução das vias aéreas é 11111 dos perigos tnais sérios da 
a11estesia geral por inalação", diz F(duardo Etzel1 de São Paulo. 
Essa obstrução pode se dar por: espasmo do faringe 011 do laringe, 
por obstáculo l.ing11al, por vômitos, por excesso e acú1nulo de muco 
ou secreções brônquicas não aspiradas convenientemente pelo anes­
tesista, por intubação mal feita obstruindo 11m brônquio e dando 
atelectasia do pulmão correspondente. São tôdas situações q11e o 
a11estesista deve conhecer e saber combater, pois caso contrário, 
]evarão o paciente à morte por asfixia e seria então uma autêntica 
imperícia médica, agravada pela circu11stância de ser cometida por 
11m especialista . 

:t\To ato operatório, tanto por 1nanobras cirúrgicas co1no por 
efeito do próprio anestésico, dá-SE' 1nodificações na pressão arterial 
( q11eda da sistólica para 8 cm de Hg é índice de alarme), c1ue- são 
sinais de perigos maiore-s (choque) e c1ue o anestesista - com o se-u 
aparelho de Vasquez aplicado ao braço do paciente - ,Tai verifi­
cando de 15 err1 15 111inutos e combaterá, em casos necessários, com: 
toni-cardíacos, analépticos circulatórios e principaln1e-11te eo1n trans­
fusão de sangue ou plasma. 

Constituem ta~bém imperícia tél'.nica os acidentes por explosão 
de agentes anestésicos inflamáveis ( éter. clorPtilo, etile110, ciclo­
propano), pois ao anestesista não é desc11lpável o desconhecimento 
de tais possibilidades, das condições em que se dão. e dos 1neios para 
evitar explosões e incêndios. 

O gás carbôhico ( 002), encessário à vida, pois é 11m excitante 
<los centros bulhares da respiração, é usado, só ou associado ao oxi­
gênio, na síncope respiratória azul para restabelecer o ritmo rrspi­
ratório ou no final da anestesia para acordar o pacientr; mas 
também o excesso de 002 no ar alveolar, por Pxemplo, na adminis­
tração prolongada de anestésico com "rebreathing" ( circ11ito fe­
chado), determina apnéia por esgotamento dos centro:,.; bulhares e 
a administração de mais 002 para con1bater tal estado é, não só 
perigoso, como um contrasenso e uma i1nperícia médica ... E' puro 
llesconhecimento por parte do anestesista de detalhes absol11tamente 
11ecessários de fisiologia ! Por isso é que Mondadori diz: "A admi-
11istração do 002 puro, por nós referida, só deve ser efet11ada por 
pessoa que tenha bastante> experiência com o uso dêste gás". 
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A possibilidade de troca ele gases existP: pode-se dar dt1rante a 
<t11estesia ou na montagerr1 dos tubos no aparelho e, e111 ambos os 
C<tsos, a culpa cabe ao anestesista; mas ta1nbém pode-se dar na 
fábrica onde os tubos são carregados e então a responsabilidade 
recai sôbre esta. No Brasil mesn10 já ten1 havido tais casos. Em 
ttm hospital na cidade de São Paulo, por exerr1plo, deu-se uma vez, 
<luas mortes sucessivas df' pacientes anestesiados por médico anes­
tesista; foi-se verificar a razão das duas mortes e encontraram-se os 
t11bos de oxigênio ( pintadas de côr característica e com a inscrição: 
()xigênio) contendo o gás protóxido de azoto ! A troca havia se 
dado na fábrica dos gases e1n q11estão ao se e11chere111 os cilindros; 
<.' as mortes se deram por asfixia em at1nosfera saturada de protó­
xido de azoto. Nesse caso a responsabilidade pl'11al e civil, se tivesse 
sido apurada rigorosa111ente eo1110 deveria te-r sido, mas não o foi, 
teria saltado da direção do hospital para a da fábrica ... 

Como uma das atribuições do• anestesista é eo111bater o ('hoq11e 
e ('Orno o remédio heróico (lêstP é a transf11são sanguínra, lleverá 
l"aber portanto ao próprio a11estesista dP 11m hospital o sPu '' Srrviço 
(le Transfusão de Sangue''. E como ta111bérn esta i1nplica ern gravPs 
1-esponsabilidad?s, como tão betn as sopesou e est11dou e111 sua 111agní­
fica tese ., A responsabilidade 1nédica nas transf11sões de sangue", 
1J titular da cadeira de Medicina Legal da Fac11ldade de Medicina 
(lo Parahá, o Prof. Ernani Simas Alves, que son1arão ais da anes­
tf-'sia geral, te1nos pesando sôbre os ombros do anestesista uma carga 
(!Ue representa um alívio para o cirurgião, atar<:'fado como se acha 
l·Om outra função importantíssima, como o ato operatório mesmo, e 
11ma d11pla vantagem para o cliente:. transf11são e anestesia mais 
tuidadas f' operação melhor Pxecutada. 

Sem precisarn1os 110s alongar mais, pode111os encerrar nosso 
pequeno trabalho, com as co11clusões finais, a que nos levaram esta 
rxplanação e (lisc11ssão dos fato~ relacionados à anPstesia geral, 
t'Omo acaba111os de fazer . 

Conclusões 

1.0 - Kã.o se disc11te 111ais se anestesia geral pode- ser a<lminis­
trada por pessoa q11p 11ão seja 1r1édico; a lei vigentP é clara e taxa­
tiva. Q11alq11er i11fra~ão do dispositivo legal q·11e proibe a prática 
(la a11estesia por lPigos, além de importar em rrsponsabilida(le pPnal 
a ser apurada, co1nporta a responsabilidade ci,,il (lo hospital onde 
:-;e de11 o insucesso a11Pstésico. 

2. 0 - lTrge uma lei qut~ rl~g·ulamente a organiza~ão e fu11ciona-
111ento dos hospitais em todo o país, onde fiq11P estabelecida uma 
('lassificação pPla in1portâneia dos mes1nos e a obrigação dos que 
possuem grande serviço cir(1rgico poss11ire111 aparPlhagen1 moderna 
ele anestesia sob a responsabilidade direta P exclusiva de um ou 
n1ais méllicos espPcialistas em a11estesia, com a obrigação de tais 
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serviços de anPstesia possuirem E' prrencherem com todos os dados 
as fichas de anestesia aprovaclas e on<lP fique-1n assentadas tôdas as 
ocorrências, antes, d11rante f' após a anPstesia. Caberia também a 
êsses médicos anestesistas o importa11te serviço dP transfusão de 
sangue. .B,icaria ai11da estabelecido nf'sta lei que 11Pnht11n hospital, 
que não possuisse serviço modf'rno de anestesia poderia pleitear au­
xílio dt>s governos, para criação ou ampliação de ot1tros serviços a 
não ser o de anestesia, que deverá ser instalado pri1neiro, isto é, ter 
prioridade sôbre os outros. 

3.º - Tanto nesta lei, ainda a ser feita, como na doutrina da 
re:-.ponsabilidade médica, na ocorrência de acide-ntes anestésicos 
fatais, df'ven1 ser aceitos e adotados os seguintes critériC>s de respon­
s:.abilidade pf'nal, civil e administrativa: 

a) O hospital é responsável por êrro técnico grosseiro come­
tido por sE'U aneste-sista especializado, que tan1bém <> será penal­
rne11te. 

b) Se o hospital dispÕf' de- aparelhage1n 1no-derna e de 11m mé­
<lir,o rspecia1ista em anestesia e : 

1. Se o cirurgião, fazendo parte do corpo clínico do hospital, 
isto é, sendo seu funcionário e não se utilizando do rnéclico anestE'­
sista, opera, sob sua direta responsabilidade, com a11est.esia geral 
<:.•xec11tada por outra pessoa não médico ane-ste-sista, caso vf'nl1a 
ocorrer acidPntf' anestésico, tanto o cirurgião com<l o hospital são 
rPspo11sáveis civilmente; P êste també1n é responsável porq11e tinha 
o direito, o dever E' os 111e-ios para compelir aquêle a e-11t.rrgar a 
anf'stesia a 11m méd-ico a,n.estes1:sta. Exclue-sE' a responsabilidade, do 
hospital ~ sômente na anestesia ~ se não havia indicação absoluta 
para a anestesia geral, por exe1nplo, abertura de simples panarício, 
extração dentária, aplicação de injeção, narcoanálisf' para fins diag-
11ósticos, etc. 

2. Se o cirurgião é estranho ao corpo clínico do hospital, então 
tôda responsabilidade recai naquele. 

c) Se o hospital não dispõe de aparelhagem, nem de um médico 
especialista em anestesia, então, é responsável civilmente em todo 
acidente anestésico ocorrido dentro de suas paredes, independente 
da responsabilidade penal 011 civil do cir11rgião ou anestesista dire­
tamente ligado ao caso. 

São também responsá,·eis as Caixas de Aposentadoria r os Ins­
titutos de Previdência ou Seguro Social ou de Acidente de Trabalho 
q11e, apesar de possuirem localmente grande número de associados 
q11e necessitem intervenção cirúrgica, ma11tiverem contrato de assis­
tência médica com hospitais que não dispõe de aparE'lhagem anes­
tésica moderna com o seu respectivo anestesista espf'cializado. 

4.0 - Aos peritos nomeados pelo juiz, em ocorrência de aci­
dente a11estésico, cabe avE'riguar o diagnóstico, o prognóstico, as 
circunstâ11cias mórbidas, a perfeita ou errônea indicação do tipo de 
a11estesia, os dados fornecidos pela ficha. anestésica e o tipo de anes-
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tesia, os dados fornecidos pela ficha anestésica e o tipo de acidente 
que vitimo11 o oper(1ndo; cabe ainda avaliar a idoneidade dos títulos 
do anestesista, vistoriar as instalações do hospital e dar parecer 
sôbre o regulan1ento interno pelo qual se dirige o corpo clínico do 
mesmo. Pela autópsia será possível muitas vêzes o perito deter-
1ninar com precisão a "causa mortis", e até a razão do acidente anes­
tésico, especialmente se ocorreu falta grave, con10 má intubação, 
troca de gases, obstrução das vias aéreas, ete. etc. 

5.0 - Há necessidade de serem criados, nos Cf'ntros cirí1rgicos 
dos principais hospitais e nas Faculdades de Medicina do país, 
cursos oficializados de anestesistas para médicos 011 for1nandos. Há 
11ecessidadr dos governos ampararem- r rsti1nularrm a indí1stria de 
aparelhagem médica e anestésica, sob (;'SpecificaçõPs a.provadas pelo 
Departamento Nacional de Saí1dP Pí1blica. 

6.º - O médico anestesista, como qualq11er médico ou esprcia­
lista, é responsável profissionalmrnt.e. E ocorrrndo acidente anes­
tésico que acarrete morte ou invalidez ou doença incurável, o anes­
tesista é responsável penal e civilmente. A apuração desta respon­
sabilidade seria facilitada e garantida com a adoção da prática 
forense inglêsa que considera tôda morte ocorrida rm mesa de ope­
ração, automàticamente como da alçada da Promotoria. 
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* 
Associado de ,,ários 1nodos r em várias proporções aó 
Amplictil, ao Diparkol e à Scurocaine, o PHENE,RGAN' 
constitui um dos corr1ponentes dos "coquetéis líticosn de 

Laborit e H uguenard, 

* 
T11bo (le 20 drá.geas a 25 mg de base ativa 

Caixa de 5 an1polas de 2 cm3 a 5 cg de base ativa 

' 

COMPANHIA QUÍMICA RHODIA BRASILEIRA 
AVENIDA ANTôNIO CARD(JSO, 319 

SA:--1'1'0 ANDRÉ, SP 

_., ; . 



PR_OTóXIDO DE AZOTO E OXIGÊNIO 

MEDICINAL E INDUSTR.IAL, DA MAIS 

ALTA QUALIDADE E PUR.EZA 

ESTOQUE PERlVIANENTE 

; 

CIA. ABA DO BRASIL DE 6AS ACUMULADO 
AV. BRASIL 8201 

Caixa Postal 1823 - Fone 300256 

R.10 DE JANEIR.O 

; 

CIA. AGA PAULISTA DE 6AS ACUMULADO 

" . 
-....,,J: 

" 

AV. PRES. WILSON 1716 

Caixa Postal 3190 - Fone 320169 

SÃO PAULO 
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IMPORTADORA 

ANESTESIA 

RUA SANTA 

E EXPORTADORA s. A. 

- OXIGENOTERAPIA 

' 

''ll . . 
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'•'- ,.,,i,,.~YHI>; • • 

LUZIA, 799 - ANO. 

TELEFONE 52-5768 -· RIO DE JANEIRO 


